2
7
[image: image1.wmf] PROCESSO CEE Nº 452/07                 PARECER CEE Nº 496/07




           CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 3231-1518

PROCESSO CEE Nº : 452/07 – Ap. Proc. SE nº 1493/07

INTERESSADA


: Secretaria de Estado da Educação

ASSUNTO



: Alteração do  Decreto  nº 48.060,  de  01-09- 03, em

  decorrência  da aprovação da Lei Federal nº 11.494

  de 20–06 - 07 e, necessidade de aprimoramento da

   execução  de convênios,  através  de Minuta de De
  creto que  autoriza a Secretaria  da Educação  cele-

  brar convênio com instituições  que mantém  atendi-

  mento educacional  gratuito, na modalidade  Educa-

  cão Especial

RELATOR



    : Conselheiro Eduardo Martines Júnior

PARECER CEE Nº   : 496/2007           CPL –   CLN    Aprovado em 10-10-2007

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha para manifestação deste Egrégio Conselho, Minuta de Decreto que revoga o Decreto nº 48.060/2003. 

Consta da Justificativa de fls. 03 e 04 do Processo SE, que as alterações decorreram da necessidade de adequação à Lei Federal nº 11.494/07, de 20 –06 – 07, bem como aprimorar a execução dos convênios.

As modificações introduzidas foram as seguintes: 

“A – No Decreto – 

1 - a exclusão do modelo do anexo II, pois: 

- a Lei 11.494, de 20 de junho de 2007, que regulamenta o FUNDEB, estabelece o repasse total de per capita, definindo a aplicação de 60% para despesas com o magistério e 40% para as demais despesas previstas no artigo 70 da LDB (Lei 9394/96);

- a aplicação da regulamentação de atribuição de aulas para as classes descentralizadas estaduais está criando problemas às Entidades, tendo em vista maiores exigências na habilitação, que nem sempre podem ser conseguidas, sobretudo para aquelas que atendem casos mais severos para esses tipos de deficiência;

- a atribuição é feita anualmente obedecendo uma classificação geral da Diretoria de Ensino e os professores treinados na Entidade durante o ano, muitas vezes não continuam no ano seguinte e, essa alta rotatividade tem criado dificuldades às Instituições;

2 – alteração do artigo 3º para substituir o parâmetro de FUNDEF para FUNDEB, bem como a exclusão do acréscimo, per capita, do índice da Quota Estadual do Salário Educação – QESE, uma vez que o valor do FUNDEB já prevê um valor superior para o ensino especial; e, substituição da data “mês de janeiro de cada exercício” para junho do ano anterior, data em que já será possível fazer a previsão do valor per capita do ano seguinte, o que permitirá às Entidades tempo maior para o preparo da proposta do ano seguinte;

3 – mudança, ainda no artigo 3º (que passará a ser 2º) para definir que as despesas atenderão o pagamento dos professores e despesas previstas no artigo 70 da LDB;

4 – exclusão do artigo 4º, pois, por este Decreto, haverá um único modelo de convênio;

5 – exclusão das obrigações previstas no artigo 6º do atual Decreto para evitar redundância, uma vez que tais exigências já estarão previstas nas normas complementares editadas pela Secretaria da Educação (Resolução SE);

6 – inclusão de um dispositivo (artigo 7º) prevendo a transitoriedade em 2008, para completa adequação às regulamentações da Lei 11.494/2007, em 2009, uma vez que muitos dos aspectos da nova Lei exigirão uma regulamentação que tornará mais clara a sua aplicação.

B – nos modelos I e II anexos ao Decreto:

1 – exclusão do anexo modelo II, pelas razões acima expostas;

2 – no modelo único do novo Decreto (modelo I no atual Decreto):

a – alteração da redação do parágrafo 5º da Cláusula Quarta do anexo, para adequá-la aos termos da proposta de novo Decreto, ou seja, estabelecer que as despesas atenderão o pagamento dos professores e de despesas previstas no artigo 70 da LDB;

b – mudança no parágrafo 8º da Cláusula Quarta, do modelo anexo, pois verificou-se, na prática, a impossibilidade da Instituição apresentar a prestação de contas até o último dia de vigência do convênio e/ou aditamento. Assim, ficarão com um mês para preparar e entregar a prestação de contas, o que já vem sendo feito na prática, apesar da determinação contida no convênio;

3 – complementação da Cláusula Nona do modelo de convênio para especificar a atribuição dos dois setores da Diretoria de Ensino, em razão de alguns problemas que vêm ocorrendo na prática, provocando desvios de funções. Assim, fica definida a atribuição da Equipe de Supervisão e Seção de Finanças.

Finalmente, estamos propondo um novo Decreto, ao invés de um que, apenas, determine a alteração de alguns aspectos do vigente pois, em experiências anteriores, verificamos a dificuldade dos representantes das instituições, não muito afeitos a detalhes de legislação, em entender a validade de parte de um Decreto e a necessidade de, em outros aspectos, ter que reportar-se a outro instrumento legal. Tal situação, em outras ocasiões, gerou dúvidas e erros na execução dos convênios o que, conseqüentemente, acabaram redundando em problemas para os responsáveis pelo acompanhamento e controle da execução dos mesmos.”

A seguir, encontra-se nos autos, minuta do decreto e do termo de convênio, além do favorável Parecer da Douta Consultoria Jurídica da Secretaria, de nº 1569/07, no qual são sugeridas alterações na redação de ambas as minutas, tendo sido devidamente atendido pela Equipe responsável, sendo juntadas cópias corrigidas, aos autos após nossa solicitação, em 26-09-07 (fls. 31/38).

Oferecido Parecer pela ilustre Conselheira Leila Rentroia Iannone (fls. 39/42), deliberou-se por encaminhar os autos à CLN, para Parecer e posterior aprovação em sessão conjunta com a CPL.

1.2 APRECIAÇÃO


Cuida-se de exame de proposta de alteração Decreto nº 48.060, de 1º de setembro de 2003, que autoriza a Secretaria de Estado da Educação a celebrar Convênios com instituições de ensino sem fins lucrativos, com atuação em Educação Especial, para promover o atendimento de educandos portadores de necessidades especiais, cuja situação não permita a integração em classes comuns de ensino regular, com vigência a partir de 2008.


A douta Consultoria Jurídica da Pasta já apreciou a proposta e exarou fundamentado Parecer (fls. 24/29), ao qual aderimos. Além das observações feitas e acolhidas pela Secretaria da Educação, conforme novas minutas juntadas (do decreto e do termo de convênio), ponderamos que deve ficar claro na redação de ambos, que os recursos financeiros para atendimento do convênio deverão onerar recursos não vinculados ao FUNDEB, em razão do disposto no inciso I do artigo 23 da Lei nº 11.494/07, atendendo-se ainda ao disposto nos artigos 70 e 71 da Lei nº 9.394/96.


Sugerimos que na redação do artigo 1º do decreto e da cláusula primeira do convênio, após as expressões: “...cuja situação não permita a integração em classes comuns do ensino regular...” acrescente-se: “nos termos das normas do Conselho Estadual de Educação e conforme plano de trabalho....”


Finalmente, entendemos que a obrigatoriedade de aplicação dos recursos transferidos em cadernetas de poupança, acaba por trazer prejuízos às Instituições, na medida em que outras modalidades de aplicação como os fundos de investimentos lastreados em títulos da dívida pública, podem se constituir em opção mais vantajosa e igualmente segura, também nas hipóteses em que o uso se dará em prazo superior a um mês. Nesse sentido, sugerimos alteração na redação do § 3º da cláusula quarta do convênio.
2. CONCLUSÃO
Desde que obedecidas as recomendações acima descritas, aprova-se o Termo de Convênio anexo à proposta de alteração do Decreto nº 48.060, de 1º de setembro de 2003, que autoriza a Secretaria de Estado da Educação a celebrar Convênios com instituições de ensino sem fins lucrativos, com atuação em Educação Especial, para promover o atendimento de educandos portadores de necessidades especiais, cuja situação não permita a integração em classes comuns de ensino regular, com vigência a partir de 2008.

São Paulo, 07 de outubro de 2007.

a) Conselheiro Eduardo Martines Júnior



Relator

3. DECISÃO DAS COMISSÕES

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO E A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adotam, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Mauro de Salles Aguiar, Leila Rentroia Iannone e Pedro Salomão José Kassab “ad-hoc”.

Sala da Comissão, em 10 de outubro de 2007.

a) Conselheiro Custódio Filipe de Jesus Pereira

                    Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento e Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de outubro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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